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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DECRETO: 073/2024

DECRETO Nº 073/2024 – 29 de janeiro de 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares -

ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e 

obras, no âmbito da Prefeitura Municipal de Matões do 

Norte/MA

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP no âmbito do Poder 

Executivo Municipal da Matões do Norte/MA

Parágrafo primeiro . Para os efeitos deste Decreto, 

considera-se ETP o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza determinada 

necessidade, descreve as análises realizadas em termos de 

requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 

características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de 

Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade 

da contratação.

Parágrafo segundo . A obrigação de elaborar os ETP 

aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, 

inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de 

Informação e Comunicação – TIC, ressalvado o disposto no art. 

2º.

Art. 2º A elaboração dos ETP não é obrigatória nos 

seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, 

cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 

75 da Lei nº 14.133/2021, independentemente da forma de 

contratação;

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos III, VII 

e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - Nos processos inicialmente instruídos com base nas 

Leis nºs 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, nos casos em 

que não tenha havido tempo hábil para publicação do aviso de 

licitação ou da autorização ou ratificação da dispensa ou 

inexigibilidade até 29/12/2023, desde que o Termo de Referência 

ou Projeto Básico já tenha sido elaborado até esta data;

IV - Para órgãos participantes com vinculação 

administrativa à Prefeitura, quando houver definição prévia da 

centralização das contratações e planejamento conjunto para a 

realização de licitação para registro de preços, hipótese em que o 

ETP ficará a cargo da unidade centralizadora da contratação;

V - Contratações de soluções que repliquem 

modelagem reiteradamente adotada em contratos anteriores e 

recentes do órgão, e considerada satisfatória pela Administração;

VI - Contratações de baixa complexidade cuja 

modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado por 

outros órgãos públicos no Maranhão, inclusive quanto à técnica 

construtiva empregada, se for o caso, ou que decorra de 

documento técnico específico elaborado por profissional 

habilitado, como, por exemplo, o Cardápio da Alimentação 

Escolar, elaborado por Nutricionista;

VII - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia 

objeto de transferência voluntária celebrada com a União ou com 

o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de cooperação ou 

instrumento congênere firmado com entidade privada, em que 

haja anteprojeto ou projeto básico pré -aprovado ou padronizado, 

disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente;

VIII - quando se tratar de aquisição, serviço ou obra 

objeto de empréstimo, financiamento ou instrumento congênere 

firmado com banco ou instituição de fomento, quando houver 

detalhamento suficiente do objeto a executar no próprio 

compromisso firmado;

IX - Contratações de elaboração de projetos básico e/ou 

executivo tomados isoladamente, isto é, quando não 

acompanhada da execução dos serviços ou obras 

correspondentes;

X - Quaisquer alterações contratais realizadas por meio 

de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos 

contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços 

contínuos.

§ 1º Os autos do processo deverão ser instruídos com a 

justificativa e a indicação do dispositivo a autorizar a não 

elaboração do respectivo ETP.

Art. 3º Os ETP deverão evidenciar o problema a ser 

resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 

ambiental da contratação.

Art. 4º Os ETP serão elaborados conjuntamente por 

servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela 

equipe de planejamento da contratação.

Art. 5º Os ETP deverão ser elaborados considerando a 

necessidade da Prefeitura, as soluções disponíveis no mercado e a 

solução a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração 

do artefato:

I – Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contratação, considerado 

o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, 

especialmente considerando as demandas do público -alvo a ser 

atendido, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a 

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala;

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da 

solução, os quais podem abranger, por exemplo, menor custo de 

aquisição e/ou instalação, custo de manutenção, grau de 

desenvolvimento da rede de assistência, grau de difusão ou 

utilização no mercado, maior eficiência e/ou eficácia, maior vida 

útil do produto, garantia e qualidade do objeto, além de critérios e 

práticas de sustentabilidade;

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de 

desenvolvimento nacional sustentável.

II – Eixo das soluções:

a) levantamento de mercado, que consiste na 

prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, 

podendo, entre outras opções, ser consideradas contratações 

similares feitas por outros órgãos e entidades, ou 

produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis 

no mercado, além de audiências públicas ou diálogo transparente 

com potenciais contratadas, para coleta de contribuições;

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado;

c) contratações correlatas e/ou interdependentes;

d) providências a serem adotadas pela administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 

gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; e

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

de tratamento.

III – Eixo da solução a adotar:

a) descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução;

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, 

se aplicável;

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a 

razoabilidade da contratação; e

d) considerações a propósito do alinhamento entre a 

contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando 

a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, 

justificando a ausência de previsão.

§ 1º Quanto ao levantamento de mercado visando à 
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obtenção de informações técnicas e comerciais relevantes à 

definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo de 

referência, os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão 

promover comunicações formais com potenciais interessados 

durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 

registradas no processo administrativo, não impedindo o 

particular colaborador de participar de eventual licitação pública, 

ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente 

de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria 

do ETP, Projeto Básico ou Termo de Referência.

§ 2º O procedimento de pesquisa preliminar de preços a 

que se refere o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação 

adotada, somente será obrigatório no momento de elaboração do 

Termo de Referência ou do Projeto Básico, sendo que, quando da 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar, a comparação de 

preços das diferentes soluções poderá ocorrer de forma 

meramente expedita, paramétrica ou sintética.

§ 3º Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão 

elaborar artefatos simplificados, desde que reste caracterizada, 

ainda que de forma genérica, a necessidade da Administração, a 

estimativa das quantidades a serem contratadas, a estimativa do 

valor da contratação, solução a adotar, as justificativas para o 

parcelamento ou não da solução e o posicionamento conclusivo 

sobre a viabilidade e a razoabilidade da contratação.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, 

poderá ser elaborado ETP simplificado:

I - Para contratações cujos itens constem do Catálogo 

Eletrônico de Padronização Estadual ou Federal, nos termos do 

art. 19, II, da Lei nº 14.133/2021, como, por exemplo, no caso 

dos itens constantes do Catálogo Federal no sítio 

https://www.gov.br/pncp/pt -br/catalogo-eletronico-de 

padronização/itens- padronizados;

II - Quando for adotada modelagem preconizada nos 

Cadernos de Logística do Ministério da Economia, disponíveis 

em https://www.gov.br/compras/pt -br/agente-publico/cadernos-de 

logistica;

III - quando for adotada modelagem prevista em outras 

diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por exemplo, 

constantes das seguintes regulamentações:

a) Instrução Normativa Seges/ME nº 05/2017, para 

serviços terceirizados;

b) Portaria SGD/MGI nº 370/2023, para outsourcing de 

impressão;

c) Portaria SGD/MGI nº 750/2023, para contratação 

visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de 

software;

d) Portaria SGD/MGI nº 1.070/2023, para serviços de 

operação de infraestrutura e atendimento a usuários de TIC;

e) Instrução Normativa Secon/PR nº 01/2023, para 

serviços de publicidade, promoção, comunicação institucional e 

comunicação digital; 

f) Portaria SGD/MGI nº 2.715/2023, para contratação e 

gestão de estações de trabalho; e

g) Portaria SGD/MGI nº 5.950/2023, para contratação 

de software e de serviços de computação em nuvem.

§ 5º Nas contratações enquadradas no §4º acima, os 

responsáveis pela elaboração dos ETP poderão aproveitar 

elementos estabelecidos como padrão.

§ 6º Em se tratando de ETP para a realização de 

licitações, sempre que, quando da elaboração dos ETP, a 

quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda da 

Administração for considerada restrita, deve -se verificar se os 

requisitos inicialmente necessários e suficientes à escolha da 

solução, ou outros aspectos dos ETP, limitam ou não a sua 

participação, e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, 

flexibilizando-os sempre que possível.

Art. 6º Os responsáveis pela elaboração dos ETP 

devem elaborá-los por meio do Sistema ETP Digital, ferramenta 

informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras do 

Governo Federal, para elaboração dos ETP.

§ 1º Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP 

decidam disponibilizar os artefatos para consulta dos demais 

órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, 

a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer 

concomitantemente à publicação do aviso de licitação no DOM e 

à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da 

divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso.

Art. 7º Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto 

Básico ou Termo de Referência, os quais poderão trazer 

referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive 

pela Internet.

Parágrafo único . Excepcionalmente, mediante 

justificativa, a Administração pode classificar os ETP como 

documentos preparatórios sigilosos termos do § 3º do art. 7º da 

Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

Art. 8. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 9. Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE - SE. PUBLIQUE -SE. CUMPRA -

SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

MATÕES DO NORTE, EM 29 DE JANEIRO DE 2024.

         

SOLIMAR ALVES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal, de Matões do Norte/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DECRETO: 074/2024

DECRETO Nº 074/2024 – 29 de janeiro de 2024.

Dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual a que 

se refere a Lei nº 14.133/2021, no âmbito da Prefeitura Municipal 

de MATÕES DO NORTE(MA).

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração do 

Plano de Contratações Anual a que se refere os arts. 12, inciso 

VII e § 1º, e 18, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021, no âmbito do 

Poder Executivo Municipal da MATÕES DO NORTE(MA).

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera -

se:

I - Documento de formalização de demanda -

documento que fundamenta o Plano de Contratações Anual, em 

que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de 

contratação;

II - Requisitante - agente ou unidade responsável por 

identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e obras 

e requerê-la;

III - Autoridade setorial - agente público com poder de 

decisão indicado formalmente como responsável por autorizar as 

necessidades apontadas pelo requisitante, que pode ou não ser o 

responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a 

ordenação de despesas realizados no âmbito do departamento, 

setor, órgão da administração direta, ou da entidade da 

administração indireta; (idealmente o Secretário da pasta 

interessada)

IV - Setor de contratações - unidade responsável pela 

consolidação, pela coordenação e pelo acompanhamento das 

ações destinadas às contratações, no âmbito do ente público; 

V - Autoridade competente - agente público detentor de 

mandato eletivo, com responsabilidade de gestão sobre o ente 

público; 
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VI - Plano de Contratações Anual - documento que 

consolida as demandas que o órgão ou a entidade planeja 

contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração;

§ 1º A critério do setor requisitante, o documento de 

formalização da demanda pode ser elaborado em conjunto em 

área técnica que detenha conhecimento técnico -operacional sobre 

o objeto demandado.

Art. 3º Até a primeira quinzena de maio de cada 

exercício, os órgãos e as entidades elaborarão os seus planos de 

contratações anuais, os quais conterão todas as contratações que 

pretendem realizar no exercício subsequente.

§ 1º O período de que trata o caput compreenderá a 

elaboração (entre 1º de abril e 1 de junho), a consolidação (02 de 

junho a 31 de julho) e a aprovação (entre 01 de agosto e 30 de 

agosto) do Plano de Contratações Anual pelos órgãos e pelas 

entidades.

Art. 4º Ficam dispensadas de registro no Plano de 

Contratações Anual:

I - As informações classificadas como sigilosas, nos 

termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro

de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de 

sigilo;

II - As contratações realizadas por meio do regime de 

adiantamento, ou suprimento de fundos, previsto nos art. 65 a 69 

da Lei nº 4.320/1964;

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do 

caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os quais se

referem a objetos que envolvam comprometimento da 

segurança nacional, nos casos de guerra, estado de defesa, estado 

de sítio, intervenção federal, grave perturbação da ordem, bem 

como nos casos de emergência ou de calamidade pública; e

IV - As pequenas compras e a prestação de serviços de 

pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021.

Art. 5º Para elaboração do Plano de Contratações 

Anual, o requisitante preencherá o documento de

formalização de demanda com as seguintes 

informações:

I - Justificativa da necessidade da contratação;

II - Descrição sucinta do objeto;

III - Quantidade a ser contratada, quando couber, 

considerada a expectativa de consumo anual;

IV - Estimativa preliminar do valor da contratação, por 

meio de procedimento simplificado, o qual ainda não se 

constituirá na Pesquisa Preliminar de Preços propriamente dita;

V - Indicação da data pretendida para a contratação, a 

fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do 

órgão ou da entidade;

VI - Grau de prioridade da compra ou da contratação 

em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia 

estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;

VII - Indicação de vinculação ou dependência com o 

objeto de outro documento de formalização de demanda

para a sua execução, com vistas a determinar a 

sequência em que as contratações serão realizadas; e

VIII - Nome da área requisitante com a identificação do 

responsável.

§ 1º. Os documentos de formalização de demanda 

devem ser aprovados pelas autoridades setoriais.

§ 2º. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos 

e as entidades observarão, no mínimo, o nível referente à classe 

dos materiais ou ao grupo dos serviços e das obras dos Sistemas 

de Catalogação de Material, de Serviços ou de Obras do Governo 

federal.

Art. 6º. As informações de que trata o art. 5º serão 

formalizadas até 1º de abril do ano de elaboração do Plano de 

Contratações Anual.

Art. 7º. Encerrado o prazo previsto no art. 6º, o setor de 

contratações consolidará as demandas encaminhadas pelos 

requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas 

necessárias para:

I - Agregar, sempre que possível, os documentos de 

formalização de demanda com objetos de mesma natureza com 

vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia 

de escala;

II - Adequar e consolidar o Plano de Contratações 

Anual, observado o disposto no art. 5º; e

III - Elaborar o calendário de contratação, por grau de 

prioridade da demanda, consideradas a data estimada para o 

início do processo de contratação e a disponibilidade 

orçamentária e financeira.

§ 1º O setor de contratações concluirá a consolidação 

do Plano de Contratações Anual até 30 de abril do ano de sua 

elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade 

competente.

Art. 8º. Até a primeira quinzena de maio do ano de 

elaboração do Plano de Contratações Anual, a autoridade 

competente aprovará as contratações nele previstas.

§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do 

Plano de Contratações Anual ou devolvê -lo ao setor de 

contratações, se necessário, para realizar adequações junto às 

áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto no 

caput.

§ 2º O Plano de Contratações Anual aprovado pela 

autoridade competente e suas eventuais versões atualizadas, serão 

disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas e 

no sítio eletrônico do ente público, no prazo de quinze dias, 

contados da data de sua aprovação, revisão ou alteração.

§ 3º Deverão ficar disponíveis para consulta pública, 

sítio eletrônico do ente público, todas as versões do documento.

Art. 9º. Durante o ano de sua elaboração, após 

aprovado, bem como durante o ano de sua execução, o Plano de 

Contratações Anual poderá ser revisado e alterado a qualquer 

tempo, por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de 

itens, seguindo-se o mesmo rito procedimental previsto nos arts. 

5º a 8º quanto às alçadas de autorização.

Art. 10. As demandas constantes do Plano de 

Contratações Anual serão formalizadas pelo setor requisitante em 

processo de contratação, o qual deverá conter os artefatos básicos 

de planejamento da contratação, tais como, conforme o caso, 

estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto ou 

projeto básico, para encaminhamento ao setor de contratações 

pelo menos 60 dias antes da data pretendida para a contratação a 

que se refere o inciso V do art. 5º.

Parágrafo único. Sempre que um processo de 

contratação for instaurado no setor requisitante, este deverá 

verificar se a demanda já foi incluída no Plano de Contratações 

Anual para que, caso não conste do plano, proceda -se à sua 

revisão e alteração.

Art. 11. A fase externa do procedimento de contratação 

cabe ao setor de contratações, e deve ser iniciada, no caso de 

licitações, pelo menos 40 dias antes da data pretendida para a 

contratação a que se refere o inciso V do art. 5º.

§ 1º No caso de procedimentos de contratação direta, a 

autorização prevista no art. 72, VIII da Lei nº 14.133/2021, deve 

ocorrer pelo menos uma semana antes da data pretendida para a 

contratação a que se refere o inciso V do art. 5º.

§ 1º No caso de adesões a Atas de Registro de Preços a 

aquiescência formal do órgão gerenciador da Ata, bem como da 

empresa detentora da Ata, deve ocorrer pelo menos uma semana 

antes da data pretendida para a contratação a que se refere o 

inciso V do art. 5º.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE - SE. PUBLIQUE -SE. CUMPRA -

SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

MATÕES DO NORTE, EM 29 DE JANEIRO DE 2024.
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SOLIMAR ALVES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal, de Matões do Norte/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DECRETO: 072/2024

DECRETO Nº 072/2024 – 29 de janeiro de 2024.

Regulamenta as normas e procedimentos de contratações diretas 

fundamentadas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública direta, 

autárquica e fundacional do município de Matões do Norte/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATÕES DO 

NORTE/MA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

Considerando a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

estabelece normas gerais de licitação e contratação para a 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, considerando 

a necessidade de regulamentação do disposto nos artigos 72 a 75 

da referida Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, para fins 

de sua aplicação plena no âmbito da Administração Pública 

direta, autárquica e fundacional do Município de MATÕES DO 

NORTE/MA.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos para a 

contratação direta previstos nos arts. 72 a 75 da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021, que compreende os casos de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

§ 1º As contratações previstas no caput deverão estar instruídas 

com a Declaração de Conformidade, contendo os elementos que 

demonstrem que a contratação pretendida tem total adequação às 

regras deste decreto, 

§ 2ºOs órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da 

União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar 

as regras da Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia (SEGES/ME 67/2021), para as hipóteses 

de dispensa de licitação ali descritas.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera -se 

contratação direta a hipótese de contratação decorrente de 

dispensa ou de inexigibilidade de licitação, nos termos dispostos 

nos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Na hipótese de contratação direta indevida 

ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o 

agente público responsável responderão solidariamente pelo dano 

causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 

nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

observada a regra contida no art. 337 -E do Decreto-Lei Federal nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, em caso de contratação direta 

ilegal.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 3º O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de dispensa e de inexigibilidade de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos: 

I – documento de formalização de demanda com a 

justificativa para a contratação, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar e análise de riscos; 

II – estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021;

III – pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV – demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V – justificativa da escolha do contratado; 

VI – comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, na 

forma do Capítulo VI da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021; 

VII – justificativa de preço; 

VIII – manifestação do órgão demandante, sobre o 

fracionamento ou não da dispensa de licitação, na forma do art. 

17, caput e seus parágrafos do presente Decreto;

IX – autorização da autoridade competente; 

X – caracterização da situação emergencial ou 

calamitosa que justifique a dispensa, quando se tratar da hipótese 

prevista no inc. VIII do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021; 

XI – indicação expressa do dispositivo legal aplicável; 

XII – despacho contendo justificativa da escolha do 

fornecedor ou executante, acompanhada de comprovação das 

condições que o tornam apto à execução do objeto; 

XIII – proposta com o detalhamento das condições da 

contratação e de preços; 

XIV – verificação acerca da inexistência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ); 

c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU); 

XV – ato de ratificação do procedimento pela 

autoridade competente; 

XVI – manifestação jurídica da Procuradoria -Geral do 

Município (PGM) salvo nas hipóteses expressamente dispensadas 

em regramento a ser expedido pelo Procurador -Geral do 

Município, nos termos do art. 53, § 5º, da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021. XVII – encaminhamento para o órgão 

demandante para lavratura do contrato ou para providências 

administrativas, quando a contratação ocorrer por outros 

instrumentos admitidos na forma da lei; 

XVIII – a publicização do procedimento concluído.

§ 1º O ato que autoriza a contratação direta, bem como 

o extrato do contrato ou instrumento equivalente, deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de matões do Norte, e nos instrumentos 

oficiais de publicização

§ 2º Será exigida a elaboração de estudo técnico 

preliminar e a análise de riscos nas hipóteses previstas no inc. III, 

e nas als. b, c e f do inc. IV, ambos do art. 75 da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021, e demais situações que o caso 

concreto demandar.

§ 3º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será: 

I – facultada nas hipóteses dos incs. I, II, VII e VIII do 

art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021; e 

II – dispensada na hipótese do inc. III do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e nos casos de 

prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos.

§ 4º Nas contratações diretas para entrega imediata, 

naquelas com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 

dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), fica dispensada a apresentação 

de documentos de habilitação, exceto:

I – os documentos de habilitação jurídica, limitando -se 

à comprovação de existência jurídica da contratada e, quando 
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cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 

contratada; 

II – a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III – a regularidade perante a Fazenda municipal do 

domicílio ou sede do licitante; 

IV – a regularidade relativa à Seguridade Social, 

mediante a apresentação da certidão de débitos relativos aos 

tributos federais e à dívida ativa da União, abrangendo as 

contribuições sociais previstas nas als. a a d do parágrafo único 

do art. 11 da Lei nº 8.212,de 24 de julho de 1991; 

V – a regularidade relativa ao FGTS; 

VI – a regularidade perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho; 

VII – a declaração conjunta assinada pela contratada, 

sob as penas da Lei, declarando que: 

a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021; 

b) Cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, bem como comunicará ao Município 

qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar a atual 

situação;

Art. 4º São competentes para autorizar a dispensa e a 

inexigibilidade de licitação as autoridades máximas dos órgãos e 

entidades públicas municipais. 

Parágrafo único . Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, no que couber, aos processos de 

contratação direta.

Art. 5º Nas contratações diretas, por inexigibilidade ou 

por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto 

na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021, o interessado deverá comprovar, previamente, 

que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo.

Art. 6º O sistema de registro de preços poderá ser 

utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 

serviços por mais de um órgão ou entidade, conforme o § 6º do 

art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 7º A divulgação s órgãos oficiais e no site da 

Prefeitura Municipal é condição indispensável para a eficácia do 

contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em até 10 (dez) 

dias úteis, contados da data de sua assinatura.

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão 

eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no 

prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, 

quando referente à contratação de profissional do setor artístico 

por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do 

artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, 

da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das 

demais despesas específicas.

Art. 8. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo 

nas hipóteses que a Administração poderá substituí -lo por outro 

instrumento hábil, como carta -contrato, nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço: 

I – dispensa de licitação em razão de valor; 

II – compras com entrega imediata e integral dos bens 

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 

quanto à assistência técnica, independentemente de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de 

contrato, aplicam-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 

Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de 

serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor 

não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Art. 9. O instrumento de contrato decorrente de 

inexigibilidade ou dispensa de licitação, nas hipóteses em que for 

obrigatório, deverá fazer menção expressa ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, devendo 

conter, ainda, todas as cláusulas necessárias constantes do artigo 

92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, naquilo que 

for aplicável à contratação direta.

CAPÍTULO.  III

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art.10 É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, nos termos do artigo 74, caput e seus incisos, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, devendo contar com a instrução 

processual mínima prevista no artigo 3° deste decreto, bem como: 

I – indicação expressa do fato gerador da 

inexigibilidade; 

II – enquadramento legal, na forma do artigo 74 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. § 1º Para fins do disposto no inc. I do 

caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o órgão ou a 

entidade deverá demonstrar a inviabilidade de competição 

mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

§ 2º Para fins do disposto no inc. II do caput do art. 74 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, considera -se empresário 

exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 

específico, do profissional do setor artístico, afastada a 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio 

de empresário com representação restrita a evento ou local 

específico. 

§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inc. III 

do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para que 

fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos 

da especialidade e da singularidade do serviço, aliados à notória 

especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

I – considera-se de notória especialização o profissional 

ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 

que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato; 

II – é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 

de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 

inexigibilidade. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inc. V do 

caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devem ser 

observados os seguintes requisitos:

I – avaliação prévia do bem, do seu estado de 

conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis 

às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; 

II – certificação, pelo setor de Patrimônio da 

inexistência de imóveis públicos municipais vagos e disponíveis 

que atendam ao objeto; 

III – justificativas que demonstrem a singularidade do 

imóvel a ser comprado ou locado pela Administração Pública 

Municipal e que evidenciem vantagem para ela. 

Art. 11. Compete ao agente público responsável pelo 

processo de contratação direta, no caso de inexigibilidade de 

licitação, a adoção de providências que assegurem a veracidade 

do documento de exclusividade apresentado pela futura 

contratada, nos termos do §1º do art. 74 da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021.

Art. 12. É vedada a inexigibilidade de licitação para 

serviços de publicidade e divulgação, bem como a preferência por 

marca específica.
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CAPÍTULO IV

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 13. A licitação é dispensável nas hipóteses 

previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo 

contar com a instrução processual mínima prevista no art. 3º deste 

Decreto, bem como: 

I – indicação expressa do objeto da dispensa; 

II – enquadramento legal em uma das hipóteses previstas no art. 

75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos casos de emergência ou de 

calamidade pública, está autorizada quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo 

ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 

ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 

prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 

empresa já contratada com base no disposto neste parágrafo. 

§ 2º Para os fins do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, considera-se emergencial a contratação por dispensa 

com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e 

deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e adotadas as 

providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, 

sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes 

públicos que deram causa à situação emergencial.

Art. 14. As dispensas de licitação em razão do valor 

fundamentadas nos incs. I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, processadas no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 

Município de Matões do Norte, deverão seguir os procedimentos 

e regras definidos neste capítulo. 

Parágrafo único. Na hipótese de execução de recursos 

da União, os órgãos e entidades da Administração Pública direta, 

autárquica e fundacional do Município de Matões do Norte 

deverão seguir as regras e os procedimentos definidos nas 

normais federais aplicáveis. 

Art. 15. A dispensa de licitação regulamentada por este 

Decreto deverá levar em consideração os valores fixados nos incs. 

I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e atualizações 

realizadas por decretos federais. 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

previstos nos dispositivos referidos do caput deste artigo, deverão 

ser observados, de modo cumulativo: 

I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

pelo respectivo órgão demandante, consideradas as licitações e as 

contratações diretas realizadas; 

II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 

mesmo ramo de atividade. 

§ 2º É vedado o fracionamento de despesas para a adoção de 

dispensa de licitação. 

§ 3º O servidor indicado pelo órgão demandante, com a anuência 

da autoridade máxima, deverá certificar e declarar que a opção 

por dispensa de licitação não representa fracionamento de 

aquisição ou contratação que deveriam ser licitadas por uma das 

modalidades previstas na legislação vigente.

§ 4º Na hipótese de concentração de contratações de vários 

órgãos ou entidades em um único procedimento, será considerado 

o valor limite para cada um deles. 

§ 5º Na hipótese de contratação de serviços ou fornecimentos 

contínuos deverá ser considerado o valor global contratado em 

cada exercício financeiro. 

§ 6º Não se aplica o disposto no § 1º do art. 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o 

fornecimento de peças. 

§ 7º Ficam vedados incrementos de valores ao contrato que 

importem em superação dos limites legais da dispensa prevista no 

art. 75, incs. I e II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, seja a título 

de acréscimo quantitativo do objeto contratual, ou 

restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro do contrato. 

§ 8º Deverão ser consideradas as regras de preferências previstas 

na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e as condições 

previstas no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 16. O planejamento de compras diretas deverá 

considerar a expectativa de consumo anual e observar o art. 40 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 17 A dispensa eletrônica deverá ser precedida de 

divulgação de aviso no sistema eletrônico de compras e serviços 

do Município de Matões do Norte, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, contendo a especificação do objeto pretendido e a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. 

§ 1º Excepcionalmente, a autoridade máxima do órgão 

demandante poderá dispensar a adoção do procedimento definido 

no caput, mantidas as demais exigências deste decreto, mediante 

justificativa de que a disputa por meio do sistema eletrônico 

importa em imediato risco de prejuízo ao interesse público.

Art. 18. Cumpre ao órgão demandante encaminhar, por 

meio de DFD devidamente autuado, pedido de aquisição ou 

contratação ao setor competente, contendo todos os elementos 

necessários ao procedimento, previstos no art. 3º. 

§ 1º O Estudo Técnico Preliminar e o documento de análise e/ou 

matriz de risco, conforme o caso, com o devido gerenciamento 

deverão fazer parte da instrução processual quando uma das 

seguintes condições existirem: 

I – contratação de serviços e fornecimentos contínuos na forma 

do inc. XV, art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II – contratação de serviços contínuos na forma do inciso XVI, 

art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

III – contratação de serviços não contínuos ou contratados por 

escopo na forma do inc. XVII, art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

IV – contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual na forma do inc. XVIII, art. 6º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021; V – existência de planilha para 

composição de custo.

§ 2º O termo de referência e/ou projeto básico, deverá estar 

devidamente assinado, mencionar a especificação do bem, obra 

ou serviço solicitado, conter o detalhamento da contratação e a 

indicação dos critérios de sustentabilidade adotados, incluindo, 

no que couber, os requisitos previstos no inc. XXIII do art. 6º da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 19. A ausência de instrução completa do 

procedimento importa na devolução do processo ao setor 

responsável para sua adequação.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

Art. 20. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público através do sitio da Prefeitura e nos órgãos 

de publicização. 

Art. 21. É dever dos interessados acompanhar todas as 

informações disponibilizadas no sistema eletrônico de compras 

do Município de Porto Alegre, quando se tratar de dispensa 

eletrônica. 

Art. 22. O participante que ensejar o retardamento da 

execução da contratação, não mantiver a proposta ou falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar -se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às 

sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo da eventual 

anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 
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instrumento contratual. 

Art. 23. A autoridade competente poderá revogar o 

procedimento de dispensa de licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade e anulá -lo, de ofício ou mediante 

provocação, sempre que presente ilegalidade insanável, 

respeitados os requisitos previstos no artigo 71, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 24. Caberá à Controladoria Geral do Município 

(CGM) e PGM: 

I – intervir, por meio de melhorias, orientações ou 

manuais, no sistema informatizado para as dispensas de licitação 

eletrônicas para atender este Decreto; 

II – decidir sobre os casos omissos decorrentes da 

aplicação deste decreto.

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE - SE. PUBLIQUE -SE. CUMPRA -

SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

MATÕES DO NORTE, EM 29 DE JANEIRO DE 2024.

         

SOLIMAR ALVES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal, de Matões do Norte/MA

aDOM
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